Cumprimento de sentenca - Expurgos
inflacionarios - Agéo civil pablica - Sentenga
genérica - Auséncia de liquidez - Liquidagéo de
sentenca - Necessidade - Planos econdmicos -
Sobrestamento do recurso pelo STF - Nao alcance
da decisao - Agoes que estejam em fase de
instrucéo ou de execucéo definitiva

Ementa: Apelacdo civel. Cumprimento de sentenca.
Expurgos inflaciondrios. Acdo civil publica. Sentenca
genérica. Auséncia de liquidez. Liquidacdo de sentenca.
Necessidade.

- Nos termos do art. 586 do CPC, a execucdo para
cobranca de crédito fundar-se-é& sempre em titulo de obri-
gacdo certa, liquida e exigivel.

- No caso em tela, ndo restam dividas de que o titulo
executivo judicial é certo e exigivel, uma vez que se trata
de sentenca condenatéria transitada em julgado e estd
provada a relacdo juridica existente entre as partes, bem
como o saldo positivo na conta-poupanca no periodo de
janeiro de 1989.

- Entretanto, em se tratando de acéo coletiva, as sentencas
genéricas serdo sempre passiveis de liquidagéo, tendo em
vista a auséncia de liquidez para ser executada de plano.

- Nesse sentido, a apuracéo do valor devido deve ser feita
por liquidacéo por arbitramento, porquanto necessdrios
célculos para se chegar ao valor da diferenca devida ao
poupador.

- No préprio dispositivo da sentenca consta que a conde-
nacdo foi de forma genérica, devendo o cdlculo do
reajuste dos valores depositados nas contas de poupanca
ser apurado em liquidac@o de sentenca.

APELACAO CIVEL N° 1.0134.12.011851-5/001 -
Comarca de Caratinga - Apelante: Espélio de Joaquim
Homem de Toledo, representado pela inventariante Nilza
Genelhu de Oliveira Toledo - Apelado: Banco do Brasil
S.A. - Relator: DES. TIBURCIO MARQUES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de junho de 2013. - Tibdrcio

Marques - Relator.
Notas taquigréficas
DES. TIBURCIO MARQUES - Trata-se de apelacdo

interposta & sentenca que, nos autos do cumprimento
de sentenca movido pelo espélio de Joaguim Homem
de Toledo em face de Banco do Brasil S.A., indeferiu a
petico inicial e extinguiu o processo sem resolucdo de
meérito.

Condenou o exequente ao pagamento das custas
processuais, suspensa a exigibilidade em face da justica
gratuita deferida.

Inconformado, o exequente interpds apelacdo as
£.108/111, alegando, em apertada sintese, que a deciséo
monocrdtica do RE n® 626.307 excluiu seus efeitos em
fase de execucdo definitiva.

Afirma que a decis@o na acdo civil pdblica mane-
jada pelo Idec j& encontrada transitada em julgado,
portanto intangivel pela deciséo prolatada nos autos do
RE n° 626.307.

Ao final, pede o apelante o conhecimento e o
provimento do recurso, anulando a r. sentenca profe-
rida e determinando o retorno dos autos & origem para
que prossiga a acdo de cumprimento de sentenca até
sua satisfacdo.

Sem contrarrazées, tendo em vista que ndo foi
instaurado o contraditério.

Em sintese, este é o relatério.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.
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Na inicial, sustenta o apelante que o Banco do Brasil
S.A., em acdo civil ptblica movida pelo Idec, foi conde-
nado ao pagamento das diferencas sobre os saldos de
caderneta de poupanca decorrentes dos expurgos infla-
ciondrios relativos ao Plano Verdo.

Assevera que, tendo em vista ser poupador do
Banco do Brasil no periodo relacionado com o Plano
Verédo (janeiro de 1989), a decisdo transitada em julgada
se aplica a seu caso.

Entendendo que a liquidacdo de sentenca, no
caso, depende de simples cdélculos aritméticos, ajuizou o
presente cumprimento de sentenca e afirmou que néo se
aplica & hipétese dos autos a deciséo monocrética do RE
n® 626.307, que determina a suspensdo das agdes que
versam sobre expurgos inflaciondrios.

Pois bem.

Inicialmente, cumpre registrar que a sentenca cole-
tiva proferida nos autos a acdo civil pUblica, objeto do
presente procedimento de cumprimento de sentenca,
transitou em julgado, como se vé da certiddo de f. 89.

Ainda, observa-se que as decisdes prolatadas pelo
Ministro Dias Toffoli no RE 591.797 e no RE 626.307,
as quais deferminaram o sobrestamento dos recursos que
t8m como objeto os denominados expurgos inflaciondrios
oriundos dos planos econémicos Bresser, Verdo, Collor
| e ll, ndo alcancam as acées que estejam em fase de
instrucdo ou de execucdo definitiva (apds o trénsito em
julgado da sentenca).

Ante ao exposto, tais conclusdes afastam, inicial-
mente, o entendimento esposado na sentenca para inde-
ferimento da inicial, tendo em vista que a prefensdo do
autor, embora se refira aos expurgos decorrentes de
plano econdémico, é relativa a cumprimento de sentenca.

Cinge-se a controvérsia, portanto, a analisar se
a sentenca da aludida acéo coletiva se trata de fitulo
executivo judicial a permitir a execugdo nos moldes
pretendidos pelo recorrente.

Nos termos do art. 586 do CPC, verbis:

“Art. 586. A execucdo para cobranca de crédito
fundar-se-& sempre em titulo de obrigacéo certa, liquida
e exigivel”.

No caso em tela, ndo restam dividas de que o
titulo é certo e exigivel, uma vez que procede de sentenca
condenatéria transitada em julgado e estd provada a
relacdo juridica existente entre as partes, bem como o
saldo positivo na conta-poupanca mantida pelo de cujus
no perfodo de janeiro de 1989 (f. 15).

Entretanto, em se tratando de acdo coletiva, as
sentencas genéricas serdo sempre passiveis de liqui-
dagéo, tendo em vista a auséncia de liquidez para ser
executada j@ em cumprimento de senfenca.

Nesse sentido, manifestou-se o ilustre Desem-
bargador Evandro Lopes da Costa Teixeira no julgamento

da Apelacédo Civel n° 1.0134.11.015117-9/001:
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Como sabido, nos casos de acéo coletiva e de acéo individual
com pedido incerto (arts. 286 e 459 do CPC), as sentencas
genéricas serdo sempre passiveis de liquidacdo, tendo em
vista que nela ndo hdé liquidez para que seja executada de
plano.

No caso em apreco, verifica-se que o titulo judicial néo se
revela liquido, em virtude de néo estar individualizada, para
cada um dos particulares favorecidos, a quantia que lhes
¢ devida, havendo apenas certeza da obrigacdo para o
banco depositdrio.

Assim sendo, o individuo que foi favorecido com o julgamento
genérico deve promover, previamente, & execucéo individual
a liquidacdo da sentenca coletiva, demonstrando a existéncia
do crédito e de seu valor, oportunidade em que o devedor
poderd apresentar defesa especifica, inclusive, com relacdo
aos valores pleiteados.

Nesse sentido, a apuracédo do valor devido deve ser
feita por liquidacao por arbitramento, porquanto necessd-
rios cdlculos para se chegar ao valor da diferenca devida
ao poupador.

Inclusive, o préprio dispositivo da sentenca consta
que a condenacdo foi de forma genérica, devendo o
célculo do reajuste dos valores depositados nas contas de
poupanca ser apurado em liquidacéo de sentenca (f. 54).

Nesse sentido, j& decidiu este eg. TIMG:

Ementa: Apelagdo civel. Execucdo individual de senfenca
coletiva. Suspensd@o do processo pelo STR Néo ocorréncia.
Expurgos. Auséncia de liquidez do titulo judicial. Liquidacdo
por arbitramento. Necessidade. Previsdo na senfenca.
Inobservéncia. Extingdo. Manter sentenca.

- O STF, no julgamento dos Recursos Extraordindrios 626307/
SP e 591797/SP, determinou a suspensdo (sobrestamento) de
todos os processos judiciais em tramitacdo no Pafs, em grau
de recurso, que discutam o pagamento de correcGo mone-
téria dos depdsitos em caderneta de poupanca afetados
pelos Planos Econédmicos Bresser, Verdo, Collor | e Collor I,
néo alcancando tal ordem as acées em que estejam em fase
de instrucéo ou de execucdo definitiva (apds o transito em
julgado da sentenca).

- Nos casos de acéo coletiva e de acdo individual com
pedido incerto (arts. 286 e 459 do CPC), as sentencas gené-
ricas serdo sempre passiveis de liquidacdo, tendo em vista
que nelas ndo hé liquidez para que seja executada de plano.
- Os cédlculos de sentencas condenatérias referentes aos
expurgos inflaciondrios devem ser apurados em liquidacéo de
senfenga por arbitramento, e ndo por simples célculo, devido
& sua complexidade.

- A sentenca proferida em acéo coletiva que determina que a
obrigacdo seja antes liquidada ndo pode ser executada indi-
vidualmente sem que antes se faca o procedimento deter-
minado na decisdo. (Apelagdo Civel 1.0134.11.015117-
9/001, Rel. Des. Evandro Lopes da Costa Teixeira, 17°
Cémara Civel, julgamento em 18.04.2013, publicacéo da
stmula em 24.04.2013))

Ementa: Apelacdo civel. Cumprimento de sentenca. Acéo
civil publica. Titulo executivo judicial. Sentenca genérica.
Expurgos inflaciondrios. Condenagdo. Apuragéo do quantum.
Liquidacéo de sentenca. Necessidade que se impde. Recurso
n&o provido. - Encontra-se sedimentado o entendimento juris-
prudencial no sentido de que a sentenca proferida em acéo
civil publica em prol de direitos individuais homogéneos de
todos os consumidores, movida pelo Idec, em Brasilia, ndo



faz coisa julgada erga omnes somente no territério do Distrito
Federal, mas alcanca toda a érea nacional, especialmente se
a sentenca transitada em julgado conferiu dmbito nacional &
condenacéo. - O cumprimento de sentenca coletiva, proferida
em acdo civil pblica, que condenou, de forma genérica, a
instituicdo financeira ao pagamento de diferencas decorrentes
dos expurgos inflaciondrios sobre os saldos em cadernetas de
poupanca reclama a prévia liquidagdo do decisum, haja vista
que, através de simples célculos aritméticos, ndo é possivel
a andlise da comprovagdo individualizada da existéncia da
conta-poupanca, de eventual saldo positivo & época do plano
econdémico de que trata a sentenca coletiva, bem como a
aplicacéo dos respectivos indices de correcdo monetdria
estabelecidos. (Apelacdo Civel 1.0134.11.014870-4/001,
Rel. Des. Luciano Pinto, 17% Camara Civel, julgamento em
21.03.2013, publicagdo da stmula em 11.04.2013.)

Ante o exposto, considerando que a presente acdo
de cumprimento de sentenca ndo comporta dilacéo
probatéria e tendo em vista a necessdria liquidagéo por
arbitramento, tem-se que a execucdo deve ser anulada.

Com tais consideracées, por motivos diversos da
sentenca, nego provimento ao recurso e julgo extinto o
cumprimento de sentenca, em virtude da auséncia da
liquidez do fitulo judicial.

Custas, pelo apelante, observado o art. 12 da Lei
1.060/50.
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DES. TIAGO PINTO - De acordo com o Relator.
DES. ANTONIO BISPO - De acordo com o Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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